[image: WhatsApp_Image_2025-07-24_at_13.54.36-removebg-preview.png]Anais do I CONAP – Trabalho completo	
Congresso Nacional de Professores: Educação, Tecnologia & Formação de Professores a
24 a 26 de abril de 2026

O PAPEL DA ESCOLA COMO TERRITÓRIO DE VIDA, PERTENCIMENTO E RESISTÊNCIA 


THE ROLE OF SCHOOL AS A TERRITORY OF LIFE, BELONGING, AND RESISTANCE

Maria Orlandia de Melo Belmiro, nandabelmiro@hotmail.com.[footnoteRef:1] [1:  Mestre em Planejamento Territorial/Universidade Estadual de Feira de Santana. Graduação em Educação Física pela Universidade Estadual de Santa Cruz. Especialização em Educação do Campo/UESC] 


	Resumo: Este artigo analisa o papel das escolas no Campo do município de Coaraci-BA que foram fechadas, tendo como lócus de construção de pertencimento e identidade. O objetivo é compreender como essas instituições, para além da transmissão de conteúdos, consolidaram-se como espaços de resistência e articulação comunitária. A metodologia fundamenta-se na fenomenologia, utilizando entrevistas compreensivas realizadas com ex-alunos, ex-professores e pais de alunos que vivenciaram o cotidiano dessas escolas, hoje extintas. O marco temporal abrange desde o início da crise cacaueira até o cenário atual de 2026. Os resultados revelam que, apesar da precariedade estrutural e do fechamento das unidades, emergia um forte compromisso coletivo e laços de afetividade entre escola e família. Relatos evidenciam que a comunidade supria lacunas estatais, zelando voluntariamente pelo espaço e pela alimentação escolar. Conclui-se que a Educação no Campo nessa localidade transcendeu o currículo formal, configurando-se como um território educativo essencial para a dignidade dos povos da terra. A escola atuou como agente promotor da expressão cultural e política, fortalecendo a subjetividade camponesa frente à lógica de marginalização histórica. O pertencimento, alimentado pela solidariedade e pelo trabalho coletivo, permanece como memória viva da luta pela permanência no território e pela valorização dos modos de vida tradicionais da região cacaueira.
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	Abstract: This article analyzes the role of schools in the rural area of ​​the municipality of Coaraci-BA that were closed, considering them as loci for the construction of belonging and identity. The objective is to understand how these institutions, beyond the transmission of content, consolidated themselves as spaces of resistance and community articulation. The methodology is based on phenomenology, using comprehensive interviews conducted with former students, former teachers, and parents of students who experienced the daily life of these now-defunct schools. The time frame covers the period from the beginning of the cocoa crisis to the current scenario in 2026. The results reveal that, despite the structural precariousness and the closure of the units, a strong collective commitment and bonds of affection emerged between school and family. Accounts show that the community filled state gaps, voluntarily caring for the space and school meals. It is concluded that rural education in this locality transcended the formal curriculum, configuring itself as an essential educational territory for the dignity of the peoples of the land. The school acted as a promoter of cultural and political expression, strengthening peasant subjectivity in the face of historical marginalization. Belonging, nurtured by solidarity and collective work, remains a living memory of the struggle for permanence in the territory and for the valorization of the traditional ways of life of the cocoa-growing region.
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1 INTRODUÇÃO 
A Educação do Campo como discutem Caldart (2004) e Molina (2009), nasce das lutas concretas das comunidades campesinas, que buscam afirmar seu direito à escola como parte do direito à vida digna no território. Essas lutas, muitas vezes silenciosas e cotidianas, expressam o que Arroyo (2012) chama de pedagogia das resistências, em que educadores e educadoras constroem práticas educativas que desafiam a lógica da exclusão e afirmam o valor dos sujeitos campesinos. 
O papel do professor, nesse contexto, transcende a função técnica de transmitir conteúdos; ele atua como um agente promotor da expressão cultural e política, conectando o currículo à subjetividade dos alunos para que não sejam meros repetidores de modelos urbanos. Como defendem Caldart (2012) e Arroyo (2012), o "pertencer" contextualizado no currículo é pilar fundamental para a cidadania e a dignidade dos povos da terra.
O cenário desta análise é o município de Coaraci, localizado no território de identidade Litoral Sul da Bahia. Historicamente, a região é marcada pela fertilidade de suas terras banhadas pelo Rio Almada e por uma identidade rural originária da cultura do cacau (CERQUEIRA, 2002). Durante o auge do "fruto do ouro", entre as décadas de 1930 a 1980, o município atraiu intensos fluxos migratórios, atingindo seu pico populacional com mais de 27 mil habitantes (IBGE, 1981). Contudo, o advento da praga vassoura-de-bruxa desencadeou uma crise socioeconômica profunda que moldou o cenário atual. Dados do Censo de 2022 revelam uma redução populacional para 17.351 habitantes e uma forte concentração demográfica na zona urbana (91,27%), evidenciando o esvaziamento do campo decorrente da queda da produtividade agrícola e da ausência de políticas de diversificação (IBGE, 2012; 2022).
O problema central desta pesquisa emerge justamente desse movimento de declínio e reestruturação: como as escolas rurais de Coaraci, muitas hoje extintas devido a esse esvaziamento, consolidaram-se como espaços de resistência e significados ampliados? Justifica-se o estudo pela necessidade de resgatar memórias que extrapolam a sala de aula, revelando que, embora a zona rural seja numericamente menos habitada, ela representa a maior parte da extensão física do município e guarda a essência da identidade camponesa regional. O objetivo geral deste artigo é, portanto, analisar o papel dessas escolas como espaços de pertencimento e socialização, identificando as dinâmicas de colaboração comunitária que garantiam o seu funcionamento diante da precariedade institucional.

2 MATERIAL E MÉTODOS 
 O percurso metodológico e reflexivo adotado por essa pesquisa, fundamenta-se na abordagem fenomenológica. Partindo das memórias e experiências vividas por professores (as), estudantes e membros das comunidades campesinas de Coaraci/BA, cujas trajetórias se entrelaçam com a história das escolas no campo que foram extintas ou paralisadas ao longo das últimas décadas. Nesse contexto, buscou-se compreender como o fechamento dessas instituições de ensino se articula à crise da cacauicultura — fenômeno que impactou profundamente a economia, o território e as relações sociais locais — e como essas transformações repercutiram na reconfiguração das práticas educativas e identitárias da população do campo. 
A partir dessa perspectiva, as etapas do percurso fenomenológico que orientou a investigação, destacam-se a utilização da entrevista compreensiva como técnica central para a reconstrução das memórias dos (as) participantes, bem como o rigor metodológico adotado na análise das entrevistas, assegurado pela aplicação da redução fenomenológica e da redução eidética conforme Husserl (2006) e Giorgi (2009). O processo ético de coleta, transcrição e validação das entrevistas, bem como o modo pelo qual as unidades de sentido emergiram a partir da intencionalidade das falas e experiências narradas. Assim, delineia-se um caminho que, ao articular memória, experiência e território, permite compreender o fenômeno educativo no campo em Coaraci/BA como expressão viva de resistência, identidade e reterritorializações sociais diante do declínio do ciclo do cacau.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
	Estabelecimentos de ensino formal localizados no campo, podem atuar como um lócus para a construção e manutenção de pertencimento de modo que mediação dos conteúdos trabalhados em aula reforçam as relações sociais dos alunos que são pertencentes aquela determinada região rural. Deste modo, o professor amparado pelos conteúdos que de fato tenham relação direta com o aprendente, faz com que haja um espaço onde estudantes e outros membros da comunidade escolar estabeleçam um senso de pertencimento, reconhecimento e construção de sua própria subjetividade, não sendo meros repetidores de currículos urbanos que em nada lhes apetecem. Logo, o papel do professor, passa a ter como objetivo ir além da simples e neutra transferência de conteúdo escolar, passando a atuar como um agente promotor da expressão cultural, política e comunitária, intimamente ligado à identidade dos sujeitos regionais (Caldart, 2012). 
Nesse sentido, todo o corpo escolar e a própria comunidade local, sentem-se pertencentes ao território que por sua vez está contextualizado dentro do currículo escolar, e é neste sentido que o pertencer forma um dos elementos mais importantes para o cultivo da cidadania e dignidade dos povos da terra (Arroyo, 2012). Com base nos relatos das pessoas participantes desta pesquisa, constato que a escola desempenha um papel fundamental nessas comunidades, extrapolando sua função tradicional de transmissora de conteúdos e currículos previamente estabelecidos, para tornar-se um espaço de significados ampliados, integrando dimensões culturais, sociais e afetivas indispensáveis à vida local.
Ao percorrer o município de Coaraci e dialogar com ex-professoras, ex-alunos e pais de ex-alunos, foi possível identificar, em diversos relatos, memórias que extrapolam a experiência restrita da sala de aula. Mesmo no interior das quatro paredes que compunham as modestas escolas da zona rural, emergia um forte compromisso coletivo para que o processo educativo se concretizasse da melhor forma possível. Os depoimentos evidenciam o carinho e a consideração demonstrados pelas famílias em relação aos(às) professores(as), bem como o respeito dos(as)alunos(as) para com os(as) educadores(as), revelando uma dinâmica que transcendia a relação formal entre professor e aluno e que se caracterizava pela afetividade, pela solidariedade e pelo sentimento de pertencimento comunitário.
A ex-professora Alessandra da extinta Escola 7 de Setembro, rememora essa relação estabelecida entre os pais das crianças e a Escola 7 de Setembro e que elas a caracterizava por um vínculo afetivo, no qual as famílias se mobilizavam ativamente para garantir o bom funcionamento da instituição, colaborando de forma voluntária em diversas tarefas cotidianas. Conforme relatado pela ex-professora Alessandra, em determinados momentos a ausência de profissionais responsáveis pela limpeza e pelo preparo da alimentação escolar era suprida pelo esforço coletivo de professores e familiares, que chegavam mais cedo para organizar a merenda e realizar a higienização do espaço físico. Ainda segundo seu depoimento, houve períodos em que os próprios pais, preocupados com a alimentação de seus filhos, retiravam os gêneros alimentícios da escola e os preparavam em residências próximas, sem quaisquer vínculos formais, apenas movidos pelo desejo de apoiar a comunidade escolar e zelar pelo bem-estar das crianças.
Não tinha zelador, não tinha merendeira, então, como já estávamos lá, a gente acordava cedo, ia para a escola, a gentef azia a merenda, a mãe dos alunos, a gente limpava a escola, tudo que era feito, era pelo professor e também os pais nos ajudavam muito. Teve época também que os pais, pelas crianças, eles mesmo pegavam a merenda, uma casa próxima, e começaram a fazer a merenda para os alunos, sem nenhum vínculo. Eles faziam porque gostavam das crianças, era para ajudar a gente, então faziam isso (Entrevista com a professor Alessandra, 2025).
 
As relações que permeiam a escola no/do campo refletem as dinâmicas sociais rurais, marcadas por laços de solidariedade, de trabalho coletivo e de resistência histórica. Assim, o ambiente escolar precisa considerar os saberes locais, as práticas culturais, as formas de organização comunitária e a luta pela permanência no território como dimensões centrais de seu projeto educativo (Dicionário, 2012). Essa perspectiva amplia o papel da escola do campo como espaço de pertencimento, de socialização e de defesa dos direitos territoriais, culturais e linguísticos das comunidades rurais.
A partir desse relato e em diálogo com os autores que discutem a Educação do Campo, observo que, embora essa comunidade não esteja formalmente organizada em movimentos sociais, cooperativas ou associações, a exemplo do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) ou das Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), que mantêm instituições educacionais articuladas às suas comunidades, ela manifesta características similares de vivência comunitária e de valorização da escola e dos professores como elementos essenciais para o desenvolvimento coletivo e para a garantia de direitos educacionais dos sujeitos do campo.
Percebo, a partir deste contexto, a capacidade de articulação dessas pessoas, que, apesar das dificuldades existentes, realizam esforços coletivos para garantir o bom funcionamento da escola. Essas ações contribuem inclusive para amenizar a carga de trabalho das professoras, possibilitando que elas possam dedicar-se única e exclusivamente ao processo de ensino. Observa-se, assim, a presença de uma coletividade marcada pela sensibilidade, afetividade e um forte vínculo de pertencimento. Tal vínculo se manifesta nas atitudes voluntárias direcionadas à manutenção e à continuidade da escola, evidenciando a importância da colaboração comunitária para a sustentabilidade da instituição educacional no campo.
O lugar da escola no/do campo, portanto, deve ser compreendido como território educativo que contribui para fortalecer a identidade camponesa, valorizar a agricultura familiar, a agroecologia e os modos de vida tradicionais, reconhecendo os alunos(as) como protagonistas de seus saberes e de sua história. A escola no/do campo, nessa concepção, torna-se elemento estruturante de uma educação emancipatória e transformadora, capaz de impulsionar projetos de vida vinculados ao território, superando a lógica de negação ou de marginalização que historicamente atingiu as populações rurais (Arroyo; Caldart; Molina, 2004).
Outro testemunho relevante acerca do envolvimento comunitário com a escola parte da ex-professora Rosimeire, que atuou na Escola Santo Antônio. Ela relatou que os pais e familiares dos alunos(as) mantinham uma participação voluntária constante, zelando pela conservação e organização do ambiente escolar, mesmo em condições estruturais bastante precárias. Segundo Rosimeire, a escola funcionava embaixo de uma barcaça, mas o piso, embora simples, era cuidadosamente mantido limpo e encerado pelas mães dos alunos. Ainda de acordo com seu relato, havia forte cooperação no preparo da merenda e na manutenção do espaço físico, de modo que, ao retornar de Itabuna às segundas-feiras, a professora sempre encontrava a escola organizada, evidenciando um vínculo comunitário pautado pela afetividade, solidariedade e senso de pertencimento. Essa colaboração entre professores, alunos(as), famílias e demais trabalhadores configurava-se como uma relação intensa e cotidiana, essencial para a continuidade e o bom funcionamento da escola.
A escola era feita embaixo de uma barcaça, mas me lembro que o cimentozinho era vermelho, tão lisinho que o pessoal lá fazia questão de limpar a escola, de zelar. As mães lá me ajudavam bastante. Eu com as mães mesmo, na minha época, elas me ajudavam bastante. Eu chegava de segunda-feira, porque eu morava em Itabuna. Na época, eu ia e vinha todos os dias. Quando eu chegava no dia de segunda, a escola estava limpinha, toda enceradinha. E, assim, elas me ajudavam bastante, as mães. Em relação, assim, à merenda, a merenda vinha direto da cidade pra lá, né? (Entrevista com a professora Rosimeire, 2025).
 
As experiências relatadas pelas professoras e pelos (as) moradores(as) das comunidades evidenciam que essas escolas não se restringiam ao espaço físico nem ao currículo formal, mas se constituia em um território de trocas, solidariedade e reconhecimento. O envolvimento voluntário das famílias e a intensa colaboração com os professores demonstram a potência de uma educação construída coletivamente, capaz de fortalecer vínculos comunitários e garantir o funcionamento da escola mesmo em contextos adversos. Essa realidade reforça a necessidade de compreender a escola no/do campo como parte integrante da vida social, cultural e política da comunidade, respeitando e potencializando seus saberes e práticas cotidianas.
Historicamente, as práticas educativas no campo estiveram intrinsecamente ligadas a uma cultura da cooperação e da reciprocidade, valores que expressam a forma de organização social dos povos rurais. Como enfatiza Paulo Freire (1996), a educação popular nasce do diálogo e da partilha, sendo um processo de construção coletiva do conhecimento e de emancipação dos sujeitos. Nesse contexto, a escola do campo constituía-se como um território pulsante da comunidade, um espaço de convivência e celebração, no qual o saber escolar se entrelaçava às experiências cotidianas e à sabedoria tradicional, fortalecendo a identidade e o pertencimento coletivo.
Com o avanço da urbanização e a consolidação de modelos burocráticos de gestão escolar, a escola passou a desempenhar um papel distinto, tornando-se cada vez mais funcional e desvinculada da vida comunitária. Arroyo (2012) observa que o projeto educacional imposto ao campo tem seguido uma lógica urbana e produtivista, em que a escola é concebida como instrumento de controle e adaptação social, e não como espaço de formação integral. Assim, o que antes era território de partilha e protagonismo popular foram transformados em uma instituição regida por normas administrativas e interesses políticos, sobretudo do poder municipal, gerando o enfraquecimento das relações orgânicas entre escola e comunidade.
Esse processo resultou em um distanciamento intencional entre a escola e a comunidade rural, rompendo laços históricos de solidariedade e cooperação que caracterizavam o fazer educativo no campo.
Caldart (2004) argumenta que essa desarticulação não se dá de forma neutra, mas constitui uma estratégia política de manutenção da hegemonia urbana e de desvalorização dos sujeitos do campo. A esse respeito, Judith Butler (2015), ao refletir sobre as “vidas passíveis de luto”, contribui para compreender como o fechamento das escolas do campo revela a lógica que hierarquiza quais vidas e territórios merecem cuidado, proteção e investimento público. A negação de uma educação enraizada nos contextos rurais, portanto, expressa um processo de deslegitimação simbólica, em que as vidas e os saberes do campo são considerados menos dignos de serem preservados.
Além disso, o fechamento das escolas do campo produz um fenômeno de desterritorialização docente, marcado pela perda de vínculos, pertencimento e identidade profissional. Ao romantizar a figura do “professor afetivo” e “dedicado”, apaga-se o sofrimento e o luto vivenciados por esses (as) profissionais, que frequentemente são deslocados(as) para unidades urbanas, rompendo laços com as comunidades onde atuavam. Esse deslocamento não representa apenas uma mudança física, mas também um processo de desenraizamento simbólico e emocional, em que se perde a dimensão territorial e afetiva da docência. Nessa perspectiva, é possível afirmar que o fechamento das escolas no campo não atinge apenas os estudantes e suas famílias, mas desestrutura todo um tecido social e pedagógico, minando a potência da escola como espaço de vida e resistência.
Diante dessa realidade, a formulação e execução de políticas públicas voltadas à educação do campo devem ir além da garantia formal de acesso à escola. É necessário, como afirma o Dicionário (2012), que tais políticas reconheçam as especificidades do campo, suas práticas socioculturais e suas formas próprias de produção do conhecimento. A Escola do Campo precisa reafirmar-se como espaço de diálogo, construção coletiva e resistência, recuperando o sentido comunitário, político e humano da educação como prática transformadora, capaz de ressignificar o luto e reconstruir vínculos rompidos pela desterritorialização.
Na perspectiva do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a articulação entre escola, trabalho e família constitui um princípio fundamental para a construção de uma educação do campo emancipatória e socialmente comprometida. A escola, nesse contexto, deve dialogar profundamente com a realidade concreta das famílias camponesas, reconhecendo o trabalho agrícola não apenas como atividade econômica, mas como expressão cultural, política e identitária desses sujeitos (Caldart, 2012). 
Dessa forma, busca-se superar a cisão entre a formação escolar e as práticas produtivas e comunitárias, integrando saberes historicamente construídos no território às propostas pedagógicas desenvolvidas na escola. Essa relação integrada favorece a valorização do trabalho enquanto princípio educativo, promovendo a autonomia, a solidariedade e o fortalecimento da cidadania no/do campo (Arroyo, 2012; 2004).
Essa concepção articulada de escola, trabalho e família também se manifestam na prática cotidiana de educadores que atuam em escolas vinculadas a assentamentos da reforma agrária, como ilustra o relato do professor Walter, que atualmente leciona na Escola Chico Mendes, situada no Assentamento Ojefferson Santos, e que enquando docente da rede pública de Coaraci/BA já vivenciou o fechamento de diversas escolas na zona rural de Coaraci. Segundo ele, a integração entre as atividades produtivas das famílias, cultivo de cacau, manejo de gado, criação de frangos, hortaliças, e os projetos educativos escolares resulta em relações frutíferas e solidárias, potencializando o desenvolvimento local. Conforme o professor destaca, as famílias se mostram abertas e comprometidas com iniciativas que possam agregar ainda mais valor social, econômico e cultural ao território. Essa experiência confirma a relevância de construir processos educativos que respeitem e dialoguem com o modo de vida do campo, reconhecendo o trabalho como princípio formativo e fortalecendo a autonomia coletiva (Caldart, 2012).
Eu como trabalho, hoje, numa escola de um assentamento, onde cada uma daquelas famílias vai ter a sua parte de cacau, vai ter o seu mangueiro, o seu pasto para criar gado, vai criar o seu frango, vai ter a produção de hortaliças, Hoje a gente percebe essa relação, uma relação muito proveitosa, porque elas estão dispostas a qualquer projeto que venha agregar ainda mais para as famílias (Entrevista com o professor Walter, 2025).
Nessa perspectiva, cabe aos(às) educadores(as) e às comunidades escolares no/do campo promoverem práticas pedagógicas dialógicas, contextualizadas e interdisciplinares, valorizando a diversidade cultural, as linguagens locais e as experiências vividas no território. Somente assim a escola no/do campo poderá garantir processos educativos que promovam pertencimentos significativos, relações solidárias e o fortalecimento das lutas sociais no/do campo (Freire, 1996).
Ao refletir sobre a Escola do Campo, entendo-a como espaço central para construir sentimento de pertencimento e para mediar às relações sociais em seus territórios. Durante as pesquisas de campo nesses espaços, pude perceber que a escola ultrapassava o ensino formal: elas articulavam dimensões culturais, políticas e comunitárias, metodicamente conectadas aos sujeitos, tal como enfatiza Caldart (2012).
A professora Maria Raimunda, ex-docente das escolas Antônio Ferreira de Freitas, Santo Antônio e São José, em seu depoimento, evidencia a construção de laços de amizade e confiança entre professores e moradores da localidade, que ultrapassam os limites formais da relação escolar. Ela relata que manteve vínculos afetivos duradouros com pais de alunos, estendendo essas relações inclusive às gerações seguintes, uma vez que filhos de ex-alunos vieram a ser seus alunos posteriormente. 
Essa relação de proximidade se manifestava não apenas no ambiente escolar, mas também no cotidiano da comunidade, com gestos de acolhimento, como o oferecimento de alimentos, frutas, verduras, ovos, e visitas aos professores em suas residências nos fins de semana. Havia tamanha confiança que, em algumas ocasiões, moradores deixavam as chaves de suas casas à disposição da professora para que ela pudesse retirar produtos deixados para si. Além disso, essa convivência fortalecia vínculos simbólicos, como o convite para ser madrinha de filhos de ex-alunos, evidenciando um sentido de pertencimento, solidariedade e reciprocidade que se consolidava ao longo do tempo.
Dentre os depoimentos dado pelas professoras, trago esse em que a professora Maria Raimunda, ex-docente das escolas Antônio Ferreira de Freitas, Santo Antônio e São José, evidencia, ao remomorar seus momentos nessas escolas, ela acaba trazendo a potência das relações estabelecidas entre a escola e a comunidade local. Ela relata que, para além de ajudar nas tarefas cotidianas, como lavar os pratos ou varrer as salas de aula, algumas mães demonstravam interesse direto pelo processo educativo, chegando a acompanhar as atividades escolares para também aprender, ainda que não estivessem formalmente matriculadas.
 	Uma dessas mães, em especial, permaneceu estudando junto à turma de crianças e adolescentes, com o objetivo de apoiar a professora e, ao mesmo tempo, ampliar seus próprios saberes. Esse movimento revela não apenas a solidariedade comunitária, mas também a valorização do conhecimento escolar e a confiança construída ao longo do tempo entre a professora e os moradores, consolidando um sentido de pertencimento e corresponsabilidade com a educação dos sujeitos do campo
Em Coaraci, aproximadamente 8,7% da população do município vive na zona rural (IBGE, 2023). Noto que a presença das escolas rurais ainda é significativa. O município conta com 26 escolas da rede municipal e 1 estadual. Sendo que 8 estão atualmente em funciomanto no campo, todas elas as organizadas em turmas multisseriadas, realidade bastante comum no contexto do campo (Santos Almeida; Guzzi Filho, 2020).
Nessas escolas, percebo que o pertencimento se constrói no reconhecimento da história individual e coletiva. O sentimento de “fazer parte” se fortalece quando o currículo dialoga com a vida rural, a agroecologia e os ciclos agrícolas locais, conforme apontam Arroyo, Caldart e Molina (2004). Os indicadores mostram que a taxa de escolarização de 6 a 14 anos no município é alta, cerca de 95,1 % (Escola Solução, 2023), e que o IDEB se encontra em 4,2 (anos iniciais) e 3,4 (anos finais), ainda demandando análises específicas sobre as escolas rurais (INEP, 2021).
Percebem-se a partir dos relatos aqui mencionados, que o cotidiano escolar vivenciado era de relações marcadas por solidariedade, trabalho coletivo e resistência, valores essenciais para a identidade camponesa (Arroyo, 2012). Assim, compreendo que o lugar da escola no campo adquire também uma dimensão política, pois reconhece saberes locais e fortalece projetos de vida vinculados ao território.
Considero ainda que as turmas multisseriadas se transformem em espaços férteis de ensino-aprendizagem, onde circulam e se articulam os saberes escolares e os saberes do território, como ressaltam Souza, Mendes e Almeida (2021). Eu me vejo nesse cenário e entendo que promover uma escola do campo não é um ato neutro: trata-se de uma ação política, coerente com o movimento nacional da Educação do Campo, que reivindica uma educação contextualizada, democrática e emancipadora.
Isso implica ajustar o calendário escolar às fases do plantio e da colheita, integrar as famílias e os saberes locais ao planejamento didático e promover projetos que conectem escola e campo. Ao fazer isso, fortalecemos vínculos de pertencimento, reconhecimento e afeto, e potencializamos relações solidárias, transformando a escola em lócus de resistência e construção de sentido para os sujeitos do campo.
No contexto da Educação do Campo, os desafios enfrentados pelas escolas rurais se revelam ainda mais complexos quando se observa a realidade social e econômica vivida pelos(as)alunos(as). Muitas vezes, crianças e adolescentes dessas localidades acumulam responsabilidades ligadas ao trabalho familiar, enfrentam carências materiais e necessitam de atenção diferenciada no espaço escolar, dada a vulnerabilidade a que estão expostos (Arroyo, 2012). É nesse cenário que se insere o relato da professora. 
Diante de todos esses relatos e análises, evidencia-se que a escola do campo ultrapassa a função de simples transmissora de conteúdos escolares, constituindo-se como um espaço vital de pertencimento, articulação social e resistência cultural para as comunidades rurais. As experiências vividas por professores(as), alunos(as) e famílias revelam a potência das relações de solidariedade, cooperação e cuidado que permeiam o cotidiano escolar, mesmo em contextos de adversidade e precariedade. 
Assim, reafirma-se a necessidade de políticas públicas efetivas, sustentadas pelo diálogo com os sujeitos do campo, que assegurem às escolas rurais condições estruturais, pedagógicas e humanas adequadas para garantir uma educação de qualidade, emancipadora e socialmente referenciada (Caldart, 2012; Molina, 2004). Reconhecer e valorizar essas experiências é fundamental para construir um projeto educativo capaz de fortalecer a cidadania e a dignidade dos povos do campo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	As vivências narradas nesta pesquisa evidenciam que a escola rural em Coaraci-BA se constituiu como um território de afetividade e resistência, onde o sentimento de pertencimento superou as barreiras físicas e institucionais. Contudo, é imperativo que a análise dessas memórias não recaia em uma romantização da precariedade. Embora a solidariedade comunitária e o voluntarismo de pais e professores tenham garantido a continuidade do processo educativo, tais ações expõem, fundamentalmente, as graves lacunas deixadas pelo poder público. O esforço coletivo para higienizar espaços, encerar pisos de barcaças ou preparar a merenda escolar em residências vizinhas não deve ser lido apenas como um gesto de carinho, mas como uma resposta urgente à omissão estatal que negligenciou condições básicas de infraestrutura e pessoal.
A ausência de zeladores, merendeiras e de espaços físicos adequados revela uma face da marginalização histórica das populações rurais. É necessário pontuar que o ônus da manutenção da escola e do bem-estar dos alunos foi transferido para as famílias e para o corpo docente, que assumiram funções que legalmente não lhes competiam. Essa sobrecarga, embora movida por um vínculo profundo com o território e com a dignidade dos povos da terra, evidencia que o direito à educação no campo muitas vezes foi garantido pelo esforço individual e coletivo dos sujeitos locais, e não pela eficácia das políticas públicas territorializadas.
Portanto, conclui-se que as escola no campo em Coaraci/BA tem sido um espaço de significados ampliados e de construção de subjetividades, como defendido por Arroyo (2012) e Caldart (2012), mas tem sido também um palco de lutas cotidianas contra o abandono. O pertencimento e a identidade camponesa, fortalecidos nessas relações, permanecem como memórias vivas que reivindicam um olhar mais justo para o campo, um olhar que reconheça a escola não como um peso a ser carregado pela comunidade, mas como um dever pleno do Estado, respeitando as especificidades e a dignidade daqueles que habitam e produzem a vida no meio rural.
Em suma, a investigação demonstra que as escolas rurais de Coaraci se consolidaram como espaços de resistência justamente porque a comunidade, diante do apagamento de seu território, transformou o ato de educar em um projeto de sobrevivência identitária. Contudo, a análise dos relatos revela que a precariedade não é um fenômeno exclusivo do período de declínio; mesmo nos "tempos áureos" da economia cacaueira, o cenário já era marcado por superlotação, turmas multisseriadas e ausência de infraestrutura básica, como banheiros. O fato de as lacunas na limpeza e no preparo da merenda persistirem inalteradas até os dias atuais demonstra que a omissão do poder público é estrutural e histórica. Assim, a resposta ao problema de pesquisa evidencia que a solidariedade comunitária, embora potente para a manutenção do pertencimento, serviu sistematicamente para suprir falhas governamentais crônicas. Conclui-se que o esforço de pais e professores não deve ser romantizado, pois representa a sobrecarga de sujeitos que, para garantir o direito à vida digna no campo, foram obrigados a assumir responsabilidades que o Estado, independentemente da bonança ou da crise econômica, jamais cumpriu integralmente
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